
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 88.654 - SP (2011/0209911-1)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO 
  VIRGÍNIA VERIDIANA BARBOSA GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOBUCO KIKUTI E OUTROS
ADVOGADO : CHRYSIA MAIFRINO DAMOULIS E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. PATROCINADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. REVISÃO DE 
RENDA MENSAL INICIAL. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
1. O patrocinador não possui legitimidade para figurar no polo passivo de 
demandas que envolvam participante e entidade de previdência privada, ainda 
mais se a controvérsia se referir ao plano de benefícios, como complementação 
de aposentadoria, aplicação de índices de correção monetária e resgate de 
valores vertidos ao fundo. Precedentes.
2. A Segunda Seção desta Corte Superior já decidiu que "A ação de cobrança de 
parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência privada 
prescreve em cinco anos" (Súmula n° 291/STJ) ou, ainda, que "A ação de 
cobrança de diferenças de valores de complementação de aposentadoria 
prescreve em cinco anos contados da data do pagamento" (Súmula n° 427/STJ). 
Ademais, "Se, já não sendo segurado, o autor reclama a restituição do capital 
investido, a prescrição qüinquenal apanha o próprio fundo do direito; se, ao 
revés, demanda na condição de segurado, postulando prestações ou diferenças, 
a prescrição alcança apenas as parcelas vencidas há mais de cinco anos [da 
propositura da ação]" (REsp nº 431.071/RS, Rel. o Ministro Ari Pargendler, 
Segunda Seção, DJ de 2/8/2007), tratando-se, nessa hipótese, de relação de 
trato sucessivo.
3. Na revisão de renda mensal inicial de benefício previdenciário complementar, a 
obrigação é de trato sucessivo, alcançando a prescrição apenas as parcelas 
vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, não 
afetando, assim, o próprio fundo de direito. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 

Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva - Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 88.654 - SP (2011/0209911-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Fundação dos Economiários 

Federais - Funcef contra a decisão (fls. 622/626) que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial.

Nas razões do regimental (fls. 629/637), a agravante reitera as seguintes 

alegações: a) nas entidades fechadas de previdência privada, a responsabilidade quanto à 

fonte de custeio é da patrocinadora, de modo que há, na espécie, interesse processual da 

Caixa Econômica Federal (CEF) e b) a prescrição a ser considerada é a de fundo de direito e 

não a de trato sucessivo.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 88.654 - SP (2011/0209911-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Não obstante os argumentos da agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, quanto à legitimidade da 

entidade patrocinadora, a orientação jurisprudencial desta Corte Superior é no sentido de que 

não possui o patrocinador legitimidade para figurar no polo passivo de demandas que envolvam 

participante e entidade de previdência privada, ainda mais se a controvérsia se referir ao plano 

de benefícios, como complementação de aposentadoria, aplicação de índices de correção 

monetária e resgate de valores vertidos ao fundo.

Logo, não há falar em interesse processual do CEF na lide formada entre a 

Funcef e o participante.

Sobre o tema:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CABIMENTO. OFENSA A 
TEXTO DE SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. VULNERAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. INGRESSO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NO 
FEITO. ILEGITIMIDADE DA PATROCINADORA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
557, § 2º, DO CPC. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A matéria constitucional invocada não é de ser examinada nesta via, porquanto 
refoge à missão creditada ao Superior Tribunal de Justiça, pelo artigo 105, inciso 
III, da Carta Magna, qual seja, a de unificar o direito infraconstitucional. 
2. Não cabe recurso especial por afronta a texto de súmulas, pois estas não se 
enquadram no conceito de lei federal previsto no art. 105 da Carta da República. 
3. Não há se falar em violação ao art. 535 do CPC na hipótese em que o Tribunal 
de origem resolve todas as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos 
expendidos pelas partes. 
4. A jurisprudência deste Tribunal é firme em afastar a legitimidade do(a) 
patrocinador(a) para figurar no polo passivo de litígios envolvendo 
participante e entidade de previdência privada, em que se discute matéria 
referente a plano de benefícios (complementação de aposentadoria, 
aplicação de índices de correção monetária, resgate de valores vertidos ao 
fundo, dentre outros temas).
5. Agravo não provido, com aplicação de multa" (AgRg no AREsp nº 295.151/MG, 
Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 30/9/2013 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNCEF. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.  RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. 
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PRESCRIÇÃO QUINQUENAL QUE NÃO ALCANÇA O FUNDO DO DIREITO. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO COM A CEF. AFASTAMENTO. 
UTILIZAÇÃO DE PERCENTUAIS DIFERENCIADOS ENTRE HOMENS E 
MULHERES. QUESTÃO DECIDIDA COM AMPARO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO.
1.- O fato de a matéria ter sido reconhecida como de repercussão geral perante o 
Supremo Tribunal Federal não impede o julgamento do recurso especial, apenas 
assegura o sobrestamento do recurso extraordinário interposto. Precedentes. 
2.- Versando a discussão sobre obrigação de trato sucessivo, representada pelo 
pagamento de suplementação de aposentadoria, a prescrição alcança 
tão-somente as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o 
ajuizamento da ação, e não o próprio fundo do direito. 
3.- A relação existente entre o associado e a FUNCEF é de natureza civil, 
decorrente do contrato de previdência privada firmado entre as partes, o 
qual, a toda evidência, não guarda relação direta com a Caixa Econômica 
Federal, sua ex-empregadora, com quem teve seu contrato de trabalho 
extinto, não se justificando, portanto, a formação de litisconsórcio passivo 
necessário entre ambas.
4.- Reconhecido o direito à complementação de aposentadoria das mulheres no 
mesmo percentual estipulado para os homens em observância ao princípio 
constitucional da igualdade, mostra-se inviável o reexame da questão em âmbito 
de recurso especial.
5.- Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp nº 1.285.807/RS, Rel. Min. 
SIDNEI BENETI, DJe 27/2/2012 – grifou-se).

No mais, no tocante à prescrição, a Segunda Seção desta Corte Superior já 

decidiu que "Se, já não sendo segurado, o autor reclama a restituição do capital investido, a 

prescrição qüinquenal apanha o próprio fundo do direito; se, ao revés, demanda na condição de 

segurado, postulando prestações ou diferenças, a prescrição alcança apenas as parcelas 

vencidas há mais de cinco anos [da propositura da ação]" (REsp nº 431.071/RS, Rel. o Ministro 

Ari Pargendler, Segunda Seção, DJ de 2/8/2007), tratando-se, nessa hipótese, de relação de 

trato sucessivo.

O caso dos autos versa sobre ação revisional na qual se pretende o recálculo do 

valor do benefício mensal de suplementação de aposentadoria. 

Logo, como se cuida de revisão de renda mensal inicial de benefício 

previdenciário complementar, a obrigação é de trato sucessivo, alcançando a prescrição 

apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, 

não afetando, assim, o próprio fundo de direito. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA COMPLEMENTAR. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. FUNDO DO DIREITO NÃO ALCANÇADO. 
SÚMULA N. 83/STJ.
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1. Em ação de revisão da renda mensal inicial de benefício previdenciário 
complementar, tratando-se de obrigação de trato sucessivo, a prescrição alcança 
apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o 
ajuizamento da ação, não atingindo o próprio fundo do direito.
2. 'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida' - Súmula n. 83 do 
STJ.
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp nº 295.187/RJ, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Turma, DJe 30/5/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - AÇÃO 
REVISIONAL DE BENEFÍCIO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA (ALEGADA 
INOBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA PREVISTOS 
NO REGULAMENTO VIGENTE NA DATA DA APOSENTADORIA) - DECISÃO 
MONOCRÁTICA CONHECENDO DO RECLAMO DOS 
PARTICIPANTES/ASSISTIDOS PARA, DE PRONTO, DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL, AFASTADA A PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO 
PRONUNCIADA NA ORIGEM. INSURGÊNCIA DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA.
1. Prazo prescricional para exercício da pretensão de revisão da renda mensal 
inicial  do benefício de previdência privada. Aplicação da Súmula 291/STJ. 
Cuidando-se de prestação de trato sucessivo, o decurso do prazo prescricional 
quinquenal não atinge o próprio fundo do direito invocado, mas apenas as 
parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecede o ajuizamento da 
ação. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp nº 396.723/RJ, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, DJe 22/5/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. RENDA MENSAL INICIAL. 
RECÁLCULO. INEXISTÊNCIA DE ATO INEQUÍVOCO DE NEGATIVA. 
INTEGRIDADE DO FUNDO DO DIREITO. PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS. 
SÚMULAS 291 e 427/STJ. 
1. A ação de revisão da renda mensal inicial de benefício previdenciário 
complementar, na hipótese de inexistência de recusa formal e inequívoca do 
direito vindicado, cuida de relação de trato sucessivo e a prescrição incidente é a 
quinquenal, prevista nas Súmulas 291 e 427/STJ, não atingindo o próprio fundo 
do direito. 
2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO" (AgRg no REsp nº 1.287.339/MS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, DJe 9/11/2012).

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE PENSÃO. ÍNDICE 
DE CONTRIBUIÇÃO. FAIXA ETÁRIA. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. 
OBRIGATORIEDADE. EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL. 
1. No caso de pedido de revisão de critérios de cálculo de benefícios 
previdenciários, a prescrição não atinge o fundo de direito, mas apenas as 
prestações vencidas há mais de cinco anos do ajuizamento da ação (Lei 
Complementar 109/2001, art. 75). Precedentes. 
2. A pretensão de revisão de benefício pago por entidade de previdência privada, 
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segundo critérios diversos dos estabelecidos no contrato, deve ser precedida de 
perícia técnica na qual fique comprovado que não será inviabilizada a 
manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do correspondente plano de 
benefícios. Precedentes. 
3. Recurso especial parcialmente provido" (REsp nº 1.244.810/RS, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, DJe 15/10/2012 - grifou-se).

Desse modo, considerando-se que a agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1368009 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/11/2014 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0209911-1 AREsp 88.654 / SP

Números Origem:  9039357192009  9079885001  9079885900  994093062612

EM MESA JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : VIRGÍNIA VERIDIANA BARBOSA GARCIA E OUTRO(S)

LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO
AGRAVADO : NOBUCO KIKUTI E OUTROS
ADVOGADO : CHRYSIA MAIFRINO DAMOULIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : VIRGÍNIA VERIDIANA BARBOSA GARCIA E OUTRO(S)

LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO
AGRAVADO : NOBUCO KIKUTI E OUTROS
ADVOGADO : CHRYSIA MAIFRINO DAMOULIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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